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    APRESENTAÇÃO




    Na década de 1950, o primeiro romance de Kurt Vonnegut Jr., Piano Player, publicado no Brasil sob o título Revolução no futuro, descreve uma sociedade industrial automatizada e a existência de frentes de trabalho destinadas a absorver a mão de obra inutilizada e marginalizada. Naquela época, esse cenário parecia algo distante da realidade.




    Nas décadas seguintes, gradualmente, a introdução de formas variadas de robotização e sistema de informação e processamento de dados foi demonstrando duas possibilidades antagônicas: a ideia de aumento da produtividade do trabalho e, portanto, do capital, que poderia trazer a redução de jornadas e a eliminação de tarefas rotineiras alienadas; ou o cenário de uma sociedade brutal, na qual os que dependem de seu trabalho menos qualificado para sobreviver sejam submetidos à crescente exploração ilimitada, remontando aos primórdios da primeira revolução industrial. Claro que isso está entrelaçado com a capacidade de percepção de situação e condição de classe e ação como tal.




    Hoje, 50 anos depois do livro citado, o cenário da automação telemática não elimina completamente o trabalho humano, mas provoca o enfraquecimento da classe trabalhadora, no todo e nas partes, por incapacidade de adaptação dinâmica das estruturas de representação sindical e política.




    O capital produz e reproduz inovações, e as representações dos trabalhadores não respondem adequadamente ao fascínio tecnológico e à alienação dos próprios trabalhadores em relação aos novos modos de produção e organização dos serviços, que fragmentam e descontextualizam as noções de solidariedade e pertencimento.




    Diante disso, indagamos se estamos diante de uma morte lenta e cruel das bases associativas que sustentam a disputa pelo poder político e se temos consciência da gravidade dessa decadência.




    Os capítulos deste livro analisam, em vários sentidos, com amplitude e profundidade, os elementos desse processo. E apontam diagnósticos que podem nos servir para buscar encontrar os passos para enfrentar essa nova etapa da organização capitalista e manter o protagonismo da classe trabalhadora, nas disputas pelos avanços tecnológicos e pela capacidade de representação política nas democracias do século XXI.




    RICARDO BERZOINI




    Deputado Federal, ex-ministro das Comunicações.


  




  

    INTRODUÇÃO




    ADALBERTO CARDOSO




    É da natureza do capitalismo revolucionar continuamente os modos de se produzir, distribuir e comercializar produtos e serviços. A revolução agrícola britânica iniciada no século XVII introduziu a produção em larga escala em terras expropriadas aos pequenos proprietários produtores de subsistência, que se viram sem meios de sobrevivência e migraram em massa para as cidades, que demoraram a gerar empregos suficientes para acomodar os expulsos do campo.1 A máquina a vapor, inventada no século XVIII, deu origem à primeira revolução industrial, ao permitir o surgimento de máquinas complexas que substituíram centenas de milhares de trabalhadores qualificados nas fábricas em profundo processo de reconversão tecnológica. A conjunção dessa reconversão com a revolução agrícola, e o desemprego associado a isso, deu origem ao pauperismo na Inglaterra, fenômeno que assustou os contemporâneos e exigiu a intervenção do poder público, cujo exemplo mais conhecido foram as Poor Laws inglesas.2




    Na segunda metade do século XIX foi a vez da eletricidade, fonte mais segura e mais barata de energia que deu passagem a máquinas-ferramenta que substituíram homens, mulheres e crianças em fábricas cada vez mais automatizadas. Se elas livraram os humanos do fardo das tarefas mais pesadas nas fábricas, também destruíram ainda mais empregos. No início do século XX, Frederick Taylor inventou a organização científica do trabalho, ao estudar tempos e movimentos dos operários para otimizar a utilização de sua força de trabalho no tempo vendido ao empregador. Seguindo os preceitos desse precursor, mas indo muito além, Henry Ford inventou a linha de montagem, submetendo tempos e movimentos de homens e mulheres ao ritmo predeterminado da esteira rolante anônima, programada pela gerência científica em escritórios distantes dos chãos de fábrica.




    Na sétima década do século passado, o trabalho industrial foi novamente revolucionado pela penetração de tecnologias de controle numérico, ou digitais, que em pouco tempo dariam origem a autômatos apenas indiretamente dependentes da supervisão humana, no que se convencionou chamar de terceira revolução industrial, ou revolução informacional. Milhões de empregos foram perdidos na indústria em todo o mundo, trazendo novamente ao cotidiano dos Estados de Bem-Estar Social do mundo desenvolvido o fantasma do desemprego massivo e de longa duração. A revolução informacional não demoraria a chegar nos serviços de apoio à indústria, como armazenagem, comunicação, transportes, logística, e também no comércio atacadista e varejista, nos segmentos de manutenção e reparação, alimentação e tudo o mais, destruindo empregos também nesses segmentos.




    Em todos esses casos, as revoluções tecnológicas produziram grandes deslocamentos de trabalhadores para fora dos setores revolucionados, gerando desemprego e aumentando as desigualdades sociais, às vezes por longos períodos.3 Contudo, passado o pico de cada revolução, a maior parte dos que perdiam suas ocupações, agora desaparecidas, conseguia se colocar em algum outro setor da economia em transformação, pois os setores emergentes terminavam por gerar novas ocupações e o crescimento econômico abria oportunidades para as novas gerações. Mais ainda, no mundo desenvolvido, o crescimento econômico continuado (mesmo que interrompido por duas guerras mundiais), em conjunção com a consolidação dos Estados de Bem-Estar Social e suas políticas de proteção ancoradas na condição assalariada, permitiu que cada nova geração sempre estivesse, na média, em melhor situação econômica do que a geração de seus pais.4 As revoluções destruidoras de empregos acabaram se mostrando, no médio prazo e secundadas pela legislação de proteção aos trabalhadores e redistribuição de renda dos Estados de Bem-Estar, motores da melhoria de vida da maioria das pessoas.




    Há quem sustente que a chamada quarta revolução industrial em curso estaria mudando essa história.5 Sua base inclui inteligência artificial, Internet das Coisas, computação cognitiva, computação em nuvem, robótica, impressão 3D... Segundo esses autores, na revolução tecnológica atual, os empregos estariam sendo destruídos em inúmeros segmentos ao mesmo tempo, sem que os/as trabalhadores/as afetados/as encontrem rápida recolocação no mercado de modo a assegurar padrões de vida adquiridos antes, reconfigurar identidades profissionais, garantir inscrição social para manter a segurança socioeconômica etc. Mais ainda, ocorrendo numa quadra histórica com hegemonia neoliberal, na qual os Estados de Bem-Estar e sua teia protetiva do trabalho passaram a sofrer o ataque sistemático do capitalismo triunfante, o desemprego tecnológico atual, que poderíamos denominar de sistêmico (por oposição ao desemprego de revoluções anteriores, muito concentrado na indústria de transformação), acaba por gerar vulnerabilidade de massa, obrigando trabalhadores de inúmeros segmentos a se submeter a condições de trabalho e rendimento que eles e elas antes recusariam, porque estavam protegidos pelo seguro-desemprego ou outro colchão estatal qualquer.6 Os empregos não estariam desaparecendo, mas estariam se tornando mais precários, menos protegidos (mais informais), menos estáveis.




    Assim, operários industriais têm suas tarefas assumidas por computadores e robôs, advogados veem suas funções serem substituídas por inteligência artificial, mais e mais exames laboratoriais estão sendo incorporados a equipamentos de uso individual (incluindo sangue, urina...) conectados à internet, uma infinidade de serviços prestados a pessoas e empresas são hoje intermediados por plataformas digitais, jornalistas estão sendo substituídos por robôs de inteligência artificial capazes de escrever matérias complexas a partir de informações disponíveis no mundo virtual, e já há romancistas, artistas plásticos, músicos e compositores clássicos robôs. Tudo isso num mundo em que a construção de identidades pessoais e sociais se dá de forma cada vez mais fragmentada e mediada por grandes conglomerados tecnológicos que filtram, de forma opaca e autoritária, a informação que podemos ou devemos consumir.7




    Essas transformações colocam inúmeros desafios para o ordenamento institucional que emoldurou as relações de trabalho no mundo até aqui. Há individualização crescente das relações contratuais de trabalho, com inúmeras restrições à intermediação dos mecanismos conhecidos de proteção aos trabalhadores, como os sindicatos, a legislação trabalhista, seu subsistema judicial e, por conseguinte, as instituições dos Estados de Bem-Estar Social. É verdade que a pandemia de Covid-19 atenuou os processos de reestruturação fiscal dos Estados nacionais pós-crise de 2008, que vinha produzindo drástica redução de investimentos públicos nas mais diversas áreas relacionadas à proteção social dos que vivem de seu trabalho.8 Mas ainda não está claro se essa reversão de tendência veio para ficar.




    O Brasil, por seu lado, construiu a muito custo um Estado de Bem-Estar do tamanho de sua economia, quer dizer, com medidas protetivas do trabalho muito aquém das encontradas nos países desenvolvidos. E sua industrialização, aprofundada apenas a partir da década de 1950, deu-se dependente da importação de inovação tecnológica produzida nos países ricos. Quando o país se industrializou, o fordismo já era a forma hegemônica de organização do trabalho industrial no mundo, e mesmo quando nossa industrialização se deu “em marcha forçada”,9 a indústria não conseguiu estruturar segmentos de serviços e comercialização capazes de, em conjunto, gerar ocupações suficientes para acolher as levas crescentes de migrantes provenientes do campo. A economia formal nunca acolheu mais de 70% da PEA, tendo, na verdade, variado entre 40% e 60% dos ocupados desde a década de 1950.10 Isso quer dizer que parcela expressiva da população que vive do trabalho precisou construir meios próprios de obtenção de meios de vida, constituindo economias informais nos interstícios ou nas franjas da acumulação capitalista,11 pois até inícios da década de 1990 o país não dispunha de seguro-desemprego ou de políticas de salvaguarda da renda dos desempregados. Entre 40% e 60% dos ocupados, ao longo das décadas, viveram a experiência do trabalho como associada à vulnerabilidade, precariedade, insegurança e pobreza, às vezes extrema.




    Nos anos 1990, a terceira revolução industrial aportou no Brasil, de mãos dadas com reformas neoliberais que abriram a economia do país à concorrência internacional, expondo de forma inapelável uma indústria até ali protegida por todo tipo de barreiras comerciais e alfandegárias. Pela primeira vez, o Brasil conheceu o desemprego tecnológico em larga escala, em particular no parque industrial do Sudeste, com destaque para São Paulo, onde 30% dos ocupados em 1989 eram trabalhadores industriais.12 O desemprego aberto saiu da casa dos 3% em 1989 para a casa dos 12% em 1999.13 E a taxa de informalidade subiu de 45% para 60% dos ocupados no mesmo período.14




    Contudo, tal como ocorreu nos países mais ricos, que também viveram grande desemprego tecnológico quando da adoção das novas tecnologias de informação, nos anos 2000, o Brasil voltou a absorver a força de trabalho deslocada pela reestruturação produtiva da década anterior, em razão de um conjunto de políticas voltadas para a geração de emprego e renda postas em prática sobretudo a partir de 2005, que resultaram na geração de 20 milhões de empregos formais, na redução da informalidade à casa dos 36%, um recorde histórico, e na melhoria substancial da renda do trabalho.15




    A crise iniciada em 2015, com dois anos de profunda recessão e crescimento muito baixo nos anos seguintes (em torno de 1% ao ano até 2020), colocou 13 milhões de brasileiros na condição de desempregados, numa conjuntura em que o seguro-desemprego não atingia nem 16% da população habilitada a recebê-lo, em razão das muitas restrições ao acesso a ele impostas já a partir do governo Dilma Rousseff.16 E isso malgrado a Reforma Trabalhista de 2017, que reviu mais de cem artigos da CLT, flexibilizando as relações contratuais de forma sem precedentes e reduzindo de maneira substancial o poder de intervenção dos sindicatos nas formas de contratação e gestão do trabalho.17 A reforma prometia mais empregos, menos informalidade e melhoria na renda dos trabalhadores, mas entregou o contrário disso até 2020. A informalidade cresceu, a renda média do trabalho caiu continuamente e o desemprego também cresceu.18




    A pandemia de Covid-19 veio agravar esse quadro. Milhões deixaram o mercado de trabalho nos primeiros meses da crise sanitária, tendo o desemprego flagelado 15 milhões de pessoas, e muitas só conseguiriam retornar ao mercado na segunda metade de 2021. Apenas ao final deste último ano, a ocupação atingiu o mesmo patamar de antes da pandemia (em torno de 95 milhões de ocupados), porém a um custo muito elevado: a informalidade retornou ao patamar de 40% dos ocupados, o desemprego permaneceu alto (12 milhões de pessoas) e a renda média no trabalho principal caiu 13% em relação ao último trimestre de 2019.19 A forte retomada do emprego no ano de 2022 (2,5 milhões de novas ocupações foram criadas nos dois primeiros trimestres do ano, metade delas com carteira assinada) não reverteu o quadro da renda nem da informalidade (mantida em 40% dos ocupados), embora tenha reduzido o desemprego para a casa dos 9%. Nada menos que 38% dos ocupados ganham até um salário mínimo (25% ganham menos que o mínimo), e 70% até 2 mínimos.20




    A quarta revolução industrial, pois, encontrará um país com empregos já muito precários e vulneráveis a intempéries.




    Contra esse pano de fundo e com o patrocínio do escritório de advocacia Crivelli e Associados, em junho de 2022, realizou-se no IESP-UERJ, em modo virtual, o seminário que deu origem ao livro que o leitor tem em mãos. O objetivo do seminário foi agregar alguns dos mais destacados especialistas brasileiros nos estudos sobre essas transformações, sempre visando um horizonte de redução de desigualdades, vulnerabilidades e precariedade da condição dos que vivem de seu trabalho no Brasil.




    O seminário tratou de três temas, objetos dos capítulos que se seguem a esta introdução: 1) a relação entre mudanças tecnológicas e mundo do trabalho (capítulo I, de autoria de Ludmila Abílio), em particular a revolução 4.0 (capítulo II, de Savio Cavalcante) e o capitalismo de plataforma (capítulo III, por Roberto Véras); 2) os impactos políticos de tais mudanças, tanto no sindicalismo e na ação coletiva dos trabalhadores (capítulo IV, de Andréia Galvão) quanto na relação entre sindicatos e partidos políticos, e a dinâmica política mais geral (capítulo V, de Pedro Floriano Ribeiro); 3) a questão da Reforma Trabalhista de 2017 e seus desdobramentos (capítulo VI, uma autoria coletiva de Fernando Fontainha, Paulo Joaquim Rodrigues e Pedro Araújo Fernandes), algo que poderíamos denominar “Reforma Trabalhista permanente” (capítulo VII, de José Krein), com as já incontáveis intervenções do Poder Público, via Judiciário, na estrutura normativa do trabalho no Brasil (capítulos VIII e IX, de Renata Dutra e Rodrigo Carelli, respectivamente). Na conclusão, Ericson Crivelli e Fabiano Santos analisam a nova conjuntura política, inaugurada com as eleições gerais de 2022, montando uma prospectiva da Concertação Social no Brasil.
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    CAPÍTULO I




    UBERIZAÇÃO: PROCESSOS DE INFORMALIZAÇÃO E NOVOS MODOS DE SUBORDINAÇÃO DO TRABALHO




    LUDMILA COSTHEK ABÍLIO




    A uberização é compreendida como uma tendência global que atravessa o mundo do trabalho como um todo, envolvendo novos modos de subjetivação, novos modos de organização do processo de trabalho que se realizam em âmbito mundial, deslocamentos nas determinações dos direitos sociais e nas construções sociais em torno da triangulação entre Estado, capital e trabalho. A tese que aqui se apresenta é que a informalidade ganha novos elementos, firmando-se como regra e horizonte das relações de trabalho.




    Vale ressaltar, de saída, que, no cenário brasileiro, as transformações na categoria emprego estão em ato e são profundas. O horizonte do emprego torna-se o trabalho informal, como enunciou o ex-Presidente Bolsonaro, mas que se evidencia com clareza desde 2017, o Estado já se consolidou como vanguarda e promotor dessas transformações, na já implementada Lei n. 13.467/2017, mais conhecida como Reforma Trabalhista.




    Em linhas gerais, da perspectiva aqui apresentada, três elementos centrais compõem a uberização: a redução de trabalhadores a trabalhadores sob demanda – ou trabalhadores just-in-time;21 os processos de informalização,22 os quais não se restringem à formação de multidões de trabalhadores informais, envolvendo a perda de formas estáveis e reguladas de diversos elementos que compõem os processos de trabalho; e o autogerenciamento subordinado,23 como uma definição que propõe um deslocamento da produção discursiva em torno do empreendedorismo e de uma subjetivação neoliberal24 para a centralidade das novas formas de controle do trabalho.




    Este capítulo propõe essas definições tomando a uberização como categoria de análise que abrange então uma ampla gama de elementos e que pode ser tomada como uma tendência global. A reflexão é construída a partir de investigação empírica realizada nos últimos quinze anos, em especial com revendedoras de cosméticos e os motoboys.25




    1 De motoboy a entregador ou do jogo de dominó na empresa para a espera na rua




    Apesar de, até então, serem socialmente invisíveis, esses trabalhadores são centrais há muitas décadas para a circulação de mercadorias, de bens pessoais, de informações e realização de procedimentos do mercado imobiliário e financeiro. Nos anos 2000, para o motoboy, a entrega de refeições era considerada um bico, sendo sua profissão o transporte de documentos e mercadorias, os serviços de cartório, entre outras atividades burocráticas. A expansão do e-commerce reconfigura esse trabalho, ampliando os setores econômicos que passam a incorporar esses trabalhadores. Essa expansão, entretanto, ainda não alcançou os entregadores de bicicleta, os chamados bike boys – trabalhadores na base mais rebaixada da degradação desse tipo de trabalho – por motivos legais que estão em movimento. O transporte de cargas por bicicletas ainda não foi autorizado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), nem pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT). Provavelmente, em poucos anos, veremos a sua liberação e, com ela, a expansão das bicicletas cargueiro, bicicletas elétricas e do exército de trabalhadores – em sua maioria jovens, negros – que trabalham em média 9 a 10 horas por dia, para receber em torno de R$ 992.26 É preciso ainda aventar que, por dentro dessa ocupação extremamente precária, essa possível reconfiguração produzirá e reproduzirá desigualdades raciais, por meio de acessos diversos entre negros e brancos aos novos instrumentos de trabalho, por exemplo.




    Há décadas a atividade dos motoboys acompanha as transformações nas formas da organização do trabalho, assim como da distribuição, da financeirização, das mudanças e das questões da mobilidade urbana. Nos anos 1990, os chamados “mensageiros de entrega” tornaram-se “motoboys”, com a expansão da profissão por meio das terceirizações. Como narrou Afrânio – entrevistado em 2014, então com 51 anos de idade e 32 de profissão –, nos anos 1980, o trabalhador era diretamente contratado pela empresa, a qual era proprietária da moto para a realização do trabalho. Voltando aos anos 1980, naquela época, “não tinha esse negócio do cara trabalhar com moto própria”, ou seja, a empresa fornecia a motocicleta e o combustível. Para o entrevistado, a partir dos anos 1990, “abriu-se uma brecha para o cara trabalhar autônomo. Quando a gente trabalhava com moto da firma, você chegava às 8h da manhã, e saía às 19h, mas a moto ficava na empresa. Você levantava cedo, pegava a condução, deixava a moto na empresa, voltava pra casa de ônibus”. A entrada das empresas terceirizadas muda as relações de trabalho. “Então as empresas resolveram terceirizar a mão de obra, grande parte delas venderam as próprias motos para os motoboys, e eles passaram a trabalhar com a sua moto”.




    Os processos da consolidação de São Paulo como um centro financeiro se fazem relacionados à expansão do trabalho precário no setor de serviços.27 Os motoboys integram essa expansão, passando a ser contratados pelas empresas de serviços de motofrete que parecem brotar pelo centro expandido da cidade. A moto, então, é instrumento de trabalho terceirizado para o próprio trabalhador. Com a popularização dos celulares, a logística da profissão se altera. Em meados dos anos 1980, como Afrânio descreve, “não tinha celular, não tinha bip. Você tava em um lugar, tinha que ir até a base para pegar o outro serviço. Eles te davam uma cartela de ficha de orelhão, andava com o bolso cheio, parecendo um saco de Papai Noel de tanta ficha”. Com o bip, já era possível mandar mensagens, com o celular – e sua popularização –, a logística do trabalho se transforma. É possível, para a empresa terceirizada, se comunicar com os motoboys na rua, organizar a distribuição de acordo com sua localização, diminuindo os poros ou, em outras palavras, os tempos de não trabalho ao longo de sua jornada. A popularização dos smartphones – e do GPS – irá incidir em mudanças significativas sobre os modos, os ritmos e a organização do trabalho e os requisitos necessários para a pessoa ser um motoboy.




    Antes da uberização, os trabalhadores passavam por processos de formalização, que corriam junto com a expansão das terceirizações. Em 2009, o governo Lula reconheceu a profissão do motofretista. Nessa época, podiam ser contratados como celetistas de duas formas: o que eles chamavam “trabalho por contrato”, no qual o motoboy tinha um salário fixo e ficava à disposição de uma única empresa durante toda sua jornada de trabalho; e o “trabalho esporádico”, no qual o trabalhador celetista recebia o piso da categoria, mais alguns benefícios – como o valor correspondente ao “aluguel da moto” e por insalubridade – além de um valor predefinido por entrega. Ser “esporádico” trazia maiores remunerações, mas também aumento dos riscos, à medida que quanto mais intensificado fosse seu trabalho, maiores eram os ganhos.




    Olhar para as transformações desse trabalho nos permite ver em ato o que aqui denominamos de processos de informalização28 29 e o autogerenciamento subordinado.30 Os estudos do trabalho hoje enfrentam a difícil tarefa da compreensão sobre novos modos de organização e exploração do trabalho. Multidões de trabalhadores – centenas de milhares – têm seu trabalho controlado por algumas poucas empresas que, de forma acelerada, conseguem oligopolizar seus setores de atuação. Não há vagas formalizadas, não há contrato de trabalho, não há critérios de seleção formalizados. Se, nos anos 2000, o motoboy era contratado por uma empresa, que avaliava sua experiência, sua trajetória, sua moto, hoje, os métodos de seleção tornam-se obscuros e ilocalizáveis, feitos informalmente no dia a dia do trabalho. Da contratação nos deslocamos para a adesão do trabalhador. Não há jornada de trabalho preestabelecida, não há local de trabalho predefinido. Quando terceirizado – no que podemos chamar, de uma forma “clássica”, de terceirização –, o motoboy se submetia às regras que teciam toda a logística, os parâmetros de remuneração e os direitos da categoria, em relações de alta exploração com as empresas de delivery. Na condição de “esporádico”, o trabalhador passava o dia à disposição da empresa, recebendo trabalhos de acordo com regras claras de distribuição, sendo remunerado de acordo com cálculos preestabelecidos que se definiam em relações sobre tempo de deslocamento e distância percorrida. Nos sofás velhos das empresas, os trabalhadores alternavam o jogo de dominó com as entregas, contavam com a infraestrutura que envolvia elementos básicos, tais como acesso a sanitários e água potável. Hoje, nem mesmo as regras sobre a remuneração estão minimamente claras ou predefinidas. Alteram-se permanentemente. Enfrentamos, então, o cenário no qual os trabalhadores engajam-se no trabalho, vivem à disposição da empresa, são utilizados de acordo com determinações obscuras desta, não têm mínimas garantias ou definições sobre qual o tempo de trabalho necessário para obter o ganho mínimo que eles próprios definem para a sua sobrevivência, nem mesmo sobre qual será a carga de trabalho disponibilizada.




    Pesquisas empíricas com diferentes categorias de trabalhadores uberizados evidenciam o exercício cotidiano de decifrar regras que não são decifráveis.31 Trata-se da perda de formas estáveis, reguladas, preestabelecidas das regras que regem o processo de trabalho. Quanto mais informalizadas, mais eficientes serão para a transferência de riscos, custos e parte do gerenciamento para os próprios trabalhadores, daí o enigma de como tudo isso dá certo. Ranqueamentos, promoções, desligamentos são alguns dos elementos que vão tecendo formas de controle instáveis, não mapeáveis, obscuras, mas permanentemente operantes.




    Os processos de informalização são complexos e não se iniciam com as plataformas. Como David Harvey definiu nos anos 1990, trata-se da organização na dispersão, elemento central do que denominou acumulação flexível.32 A dispersão envolve a perda de formas socialmente reguladas, as indistinções entre o que é e o que não é tempo de trabalho, o que é e o que não é local de trabalho, o que é e o que não é trabalho, quais são os custos e riscos do trabalho e quem arca com eles, quem trabalha para quem. A informalização relaciona-se com novos modos de gerenciamento que irão incorporar a participação do trabalhador como elemento central da gestão, tornando mais obscuro o conflito entre capital e trabalho.




    Os modelos disciplinares envolvidos na gestão do trabalho passam a incorporar, racionalizada e planejadamente, os saberes e competências do trabalhador como elementos da gestão e de produtividade do trabalho. A definição de toyotismo traz consigo as novas formas de controle, novos modelos disciplinares que irão incorporar a colaboração e o autogerenciamento do trabalhador. A figura do home office − hoje tão experienciada por quem pode se isolar e seguir trabalhando na pandemia −, é a materialização dos processos de informalização e do autogerenciamento subordinado. É relegada ao trabalhador a gestão do próprio tempo, dos instrumentos do trabalho – e de seus custos –, um gerenciamento que, entretanto, segue inteiramente subordinado a regras cada vez mais difíceis de localizar e estabilizar. Desfazem-se as distinções entre o que é e o que não é tempo de trabalho, o espaço reprodutivo da casa torna-se o local de trabalho e já não há formas possíveis de demarcar onde um começa e o outro termina; os custos do trabalho imbricam-se nos custos da reprodução social. Desaparece a figura do gerente, desaparecem os elementos sociotécnicos que materializavam um determinado modelo disciplinar, em que o controle sobre o trabalhador era evidente, reconhecível e localizável. Não há relógio de ponto, não há baías de trabalho, não há a ergonomia que se desenha em cada aparato utilizado pelo trabalhador no ambiente de trabalho. Metas, produtos passam a ser os reguladores da produtividade e, de modo informalizado, do tempo de trabalho. É preciso ainda salientar que, longe de se tratar de um desenvolvimento etapista ou progressivo das formas de organização do trabalho, o que está em jogo é a combinação de seus elementos. Como bem discutiram Luc Boltanksi e Éve Chiapello,33 as transformações do trabalho contidas nisso que denominamos de flexibilização envolvem a incorporação produtiva das formas de resistência e crítica ao fordismo.




    As indiscernibilidades orientaram muito de minha análise ao investigar o trabalho de revendedoras de cosméticos no Brasil.34 Partindo de uma ocupação informal – tipicamente feminina, que mal é reconhecida como trabalho e que se combina com o lazer, com as esferas privadas das relações pessoais, assim como com outros trabalhos –, busquei compreender como opera a organização e o controle sobre a produtividade do trabalho, e como esse controle é refletido na esfera da produção. Um milhão e meio de revendedoras do lado de fora pautam e definem o ritmo da produção do lado de dentro da fábrica. Essas donas de casa, professoras, empregadas domésticas, entre tantos outros estatutos, são responsáveis pela quase totalidade da comercialização dos produtos da empresa, que recorrentemente é líder de mercado no Brasil, atua na América Latina e hoje se internacionalizou com a compra da Avon mundial. A dispersão do trabalho, a falta de formas definidas – em uma relação “comercial” e não de trabalho, que é formalizada apenas por um boleto bancário – é o cerne dessa atividade. Possibilita que seja extremamente eficaz em transferir riscos e custos da distribuição para esse exército que se incumbe de organizar a si próprio de forma individualizada e privada. Entretanto, essa dispersão é muito bem amarrada na esfera da produção: a informalidade no mundo da vida se traduz em informação no mundo da esteira de fábrica.




    Naquela pesquisa, tomei essa perda de formas como uma tendência que poderia se generalizar no mercado de trabalho. As indistinções entre tempo de trabalho e tempo livre, entre esfera doméstica e esfera pública do trabalho, entre trabalho e consumo são cada vez mais indiscerníveis no mundo do trabalho. Ainda, como será discutido a seguir, o estatuto do “trabalhador amador”, o qual desempenha funções que às vezes nem são reconhecidas como trabalho, mas que, ao fim e ao cabo, se traduzem em lucro e apropriação privada de sua atividade, também é algo que se espraia pela esfera do consumo-trabalho, assim como está mais evidente como parte de determinadas cadeias produtivas. Todo esse panorama me levou a identificar uma plena atividade nas fronteiras entre tempo de trabalho e de não trabalho: ter o acesso garantido ao mundo do trabalho e ao do consumo hoje demanda uma plena atividade, uma mobilização permanente que inclui a crescente ausência de regulações e direitos do trabalho e, mais do que isso, a adesão à intensificação e à extensão do tempo de trabalho. No caso estudado, essa adesão fica reconhecível no exército de dimensões extraordinárias envolvido com uma atividade que ou se realiza como uma difícil ocupação principal, ou demanda o trabalho-para-além-do-trabalho. A partir de uma atividade aparentemente banal e desimportante, esta foi tomada como uma entre muitas que nos indicam que trabalhadores trabalham por mais tempo, mais intensamente e também em formas que nem são reconhecíveis ou contabilizadas como trabalho. Tudo isso é possível porque também é possível a transferência do gerenciamento do trabalho para o próprio trabalhador.




    Trabalhadores gerenciam a distribuição do tempo de trabalho, mas seguem subordinados. Os processos de informalização envolvem, então, a despadronização da jornada de trabalho.35 Também se traduzem em ampliação do tempo de trabalho. No início dos anos 2000, Francisco de Oliveira já se referia ao trabalhador just-in-time,36 analisando como as tecnologias da informação borravam as distinções entre o que era e não era tempo de trabalho, na figura de um trabalhador que se encontrava então permanentemente disponível e conectado ao trabalho. A transformação do trabalhador em trabalhador just-in-time é elemento central da uberização. A definição ganha novos contornos diante das atuais configurações do trabalho. As novas formas de controle possibilitam gerenciar a multidão de trabalhadores disponíveis, utilizando-a como um fator de produção a ser mobilizado de acordo com a demanda e as determinações das empresas. O trabalhador uberizado está submetido a um regime de trabalho no qual uma distinção é bem clara e determinante sobre sua remuneração: o que é e não é “tempo efetivo de produção” (emprestamos o termo do perigoso projeto de lei para a instauração do “Regime de trabalho sob demanda”, proposto em 2021 pela deputada Tabata Amaral).




    A condição do trabalhador just-in-time tem de ser situada no contexto das reconfigurações da questão social,37 dos processos de transferência de riscos e custos aos trabalhadores, de eliminação e redefinições dos direitos sociais e do trabalho, além de novos modos de apropriação e gerenciamento do trabalho informal. Em linhas gerais, ser um trabalhador just-in-time é ser reconhecido como um “empreendedor de si mesmo”. O que está em jogo nessas definições é uma espécie de desmanche da triangulação Estado-capital-trabalho no que se refere às responsabilizações e à gestão da reprodução social dos trabalhadores. A reprodução social do trabalhador hoje pode ser inteiramente transferida para ele próprio, que segue sendo utilizado como força de trabalho, mas responsável pela sua própria gestão e sobrevivência. Em outras palavras, os limites historicamente conquistados sobre o uso da força de trabalho, que se materializam nos direitos, proteções e garantias aos trabalhadores, vão se esfacelando junto com a informalização das determinações sobre o trabalho. Trata-se, então, da dissociação racionalizada e eficiente entre ser humano e ser força de trabalho, uma junção que reside no cerne do conflito entre capital e trabalho. Os elementos da vida do trabalhador just-in-time se materializam na figura do jovem negro dormindo com a cabeça dentro da bag enquanto aguarda o próximo chamado em alguma praça da cidade de São Paulo: estar disponível e não ter qualquer garantia sobre a duração da jornada de trabalho, nem sobre a remuneração; arcar com os poros do trabalho, ser remunerado apenas no “tempo efetivo de produção”; e ter seu trabalho subordinado e controlado de forma racionalizada e centralizada.




    2 A dataficação da vida cotidiana e o gerenciamento algorítmico do trabalho




    As novas tecnologias digitais abrem possibilidades inéditas para o mapeamento, o controle e o gerenciamento do trabalho. Para compreender o controle centralizado e racionalizado sobre multidões de trabalhadores informais uberizados, é preciso adentrar o campo da dataficação da vida cotidiana38 e do gerenciamento algorítmico do trabalho.




     As novas tecnologias têm papel importante na gestão da multidão just-in-time. O gerenciamento algorítmico do trabalho39 nomeia o controle centralizado sobre centenas de milhares de trabalhadores sob demanda, que têm sua atividade cotidiana dataficada individual e coletivamente. A programação humanamente definida, mas realizada por meios automatizados conta com meios técnico-políticos que possibilitam a transformação de uma enorme gama de elementos em dados, em combinações e cruzamentos voltados para a gestão mais eficiente e racionalizada da força de trabalho. Regras flexíveis e em permanente mudança vão exercendo um controle ferrenho sobre o trabalhador, o qual enfrenta o exercício cotidiano de tentar decifrá-las e lidar com elas. A atividade da multidão torna-se então dados administráveis, de modos ainda pouco conhecidos pelos estudos do trabalho.




    Os processos de informalização são catalisados pelo gerenciamento algorítmico e pela dataficação do trabalho. Ao definir o Capitalismo de vigilância, Shoshana Zuboff40 discute como os elementos do processo de trabalho tornam-se mapeáveis de formas inéditas. A uberização envolve o mapeamento que corre interrelacionado com a informalização das regras do trabalho. É possível ter, então, centenas de milhares de trabalhadores disponíveis, eficazmente utilizados. Sua jornada já não é predeterminada, a distribuição e o uso da força de trabalho serão feitos de acordo com a demanda dentre outras determinações das empresas. Tarifas dinâmicas, bonificações, desafios tornam-se instrumentos da remuneração, a qual também varia de acordo com uma ampla gama de determinações programadas, que, na vida do trabalhador, se apresentam de forma obscura e indecifrável. A inteligência artificial, entre outros instrumentos das tecnologias digitais, abre a possibilidade de processamento, combinação e cruzamentos de dados humanamente impossíveis. Regulações, direitos, proteções do trabalho são entraves nesse novo universo de possibilidades sociotécnicas, quanto mais informalizadas as determinações do trabalho, mais eficiente será o uso da força de trabalho. Caberá aos trabalhadores se gerenciarem produtivamente, arcarem com custos e riscos, subordinados a regras obscuras, terreno onde nada mais está garantido.




    A despeito da centralidade da tecnologia na promoção desses processos, o fato é que a busca pelo uso mais eficiente e menos custoso da força de trabalho reside no cerne do conflito entre capital e trabalho. Essa constatação é um tanto óbvia, a novidade é que a categoria emprego e a própria definição de trabalho formal já não compõem redutos protegidos frente ao uso do trabalhador como pura força de trabalho. A análise das minúcias e das brutalidades explícitas trazidas pela Reforma Trabalhista evidencia a busca pela transformação do trabalhador em trabalhador just-in-time, a transferência dos poros do trabalho para o próprio empregado, entre outros elementos que contribuem com a uberização por dentro do emprego formal. A figura do trabalho intermitente é a que deixa essa promoção mais explícita. Mas há outros fatores que evidenciam a busca pela separação do que é e não é tempo de trabalho durante a jornada, o que de fato coloca o Estado brasileiro na vanguarda da “modernização capitalista”, tais como tornar tempo de trabalho não remunerado o período em que o trabalhador se desloca da entrada do estabelecimento até seu posto de trabalho, ou o da troca de uniforme. São minúcias que evidenciam a legalização da definição de “tempo efetivo de produção” por dentro do emprego formal.




    3 A esfera do consumo, o trabalho amador e as novas formas de certificação do trabalho




    Quando as empresas-aplicativo de delivery adentram o mercado, num primeiro momento, parecem ser o caminho para o trabalhador se aproximar do que, para muitos, é um projeto de vida: ser um trabalhador autônomo. Nesses anos de pesquisa, fica evidente que a busca de muitos trabalhadores periféricos não é o emprego formal, mas sim eliminar a mediação das empresas que o subordinam e exploram seu trabalho.41 Quando celetista, o motoboy via a empresa reter de 40% a 60% do valor de cada entrega que realizava. Mas ser autônomo não é tarefa simples, pois a relação de entregas envolve um fator chave: a confiança. Em 2014, quando perguntei a Afrânio como ele via a entrada dessas empresas por aplicativo, me disse que não havia como esse modelo de negócio prosperar: “quem vai entregar um documento para alguém que ele não tem ideia de quem é? Como vai confiar?” A figura do entregador por aplicativo já se normalizou de tal forma que talvez seja mais fácil compreender a pergunta a partir de outro lugar: como é possível confiarmos que estamos seguros ao adentrar o carro de um motorista da Uber? Sabemos que ele não é um motorista profissional, sabemos que seu carro não passa por qualquer tipo de inspeção nem regulação estatal, entretanto, confiamos.




    A uberização envolve novas formas de certificação do trabalho e da construção da confiança, ambas também parte dos processos de informalização. Não será o Estado quem irá conferir a certificação do serviço prestado, mas a atividade da multidão de consumidores, a qual irá definir informalmente os níveis de confiabilidade e qualidade. Os consumidores tornam-se parte importante e ativa na perda de formas e distinções entre vigilância, consumo e controle do trabalho. Realizando uma espécie de trabalho sem forma trabalho – o que poderia nos levar de volta ao que Francisco de Oliveira denominou de “plenitude do trabalho abstrato”42 –, os consumidores tornam-se vigilantes da produtividade e da qualidade do trabalho, e é na ação da multidão – bem expressa no termo crowdsourcing43 – que a certificação do trabalho acontece. Uma regulação potente e informalizada, com regras não localizáveis – também elas pautadas pelas empresas. A participação do consumidor nos processos de trabalho vem sendo tematizada há algumas décadas, como expressam as definições de prosumer,44 do travail du consummateur45 e, mais recentemente, de crowdsourcing, termo que deixará evidente formas de terceirização de elementos do trabalho para a crowd, que corre junto com a perda de distinções entre o que é e não é trabalho e com a perda de fronteiras entre consumo e trabalho. Ao pesquisar o trabalho das revendedoras de cosméticos, discuti como um trabalho tipicamente feminino opera sem ter a forma trabalho bem definida, perda que potencializa a transferência de riscos e custos para as revendedoras. O embaralhamento entre consumo e trabalho é elemento central na perda de formas claras sobre o que são custos e ganhos do trabalho, sobre o que é e o que não é tempo de trabalho.46




    As avaliações da multidão de consumidores vigilantes também é dataficada e gerenciada. Os serviços que correm ao largo do Estado hoje contam com as garantias provenientes da atividade dos usuários. Somos excelentes certificadores do trabalho. Adentramos o carro do motorista da Uber porque confiamos no gerenciamento coletivo que opera sobre o trabalho. Nesse sentido, a força da marca é expressão do engajamento e uso produtivo da atividade dos consumidores e dos trabalhadores. As avaliações, os ranqueamentos, os quais compõem há décadas novas formas de controle sobre o trabalhador,47 são, então, terceirizadas para a multidão de usuários, dataficadas e utilizadas de formas obscuras e informalizadas. A perda de identidade profissional do trabalho está relacionada com esses novos modos de certificação do trabalho.




    4 De trabalhador periférico a gig worker?




    O modo de vida do jovem negro periférico dormindo na praça não se iniciou com as empresas de entrega. O que está em jogo é que empresas com horizontes oligopolistas têm sido bem-sucedidas em subordinar de forma centralizada e racionalizada modos de vida periféricos. A figura do bike boy sintetiza essa apropriação organizada, que também é a centralização controlada de um tipo de ocupação que já existia de forma dispersa e localizada. Vemos, então, a expansão de um exército de trabalhadores, o que se dá por meio da atuação dessas empresas. A disseminação da atividade do bike boy é também a reprodução das desigualdades raciais, no caso brasileiro, na medida em que as condições precárias e de baixo custo possibilitam o acesso dos jovens negros, habitantes da base da pirâmide social brasileira. Estudos realizados em diferentes países apontam como a expansão do delivery por meio de aplicativos torna-se meio de sobrevivência para imigrantes, em especial os que vivem na ilegalidade.48 As desigualdades são reproduzidas e aprofundadas de acordo com os contextos sociais e as especificidades do território em que se desenrolam. Em outro lugar, Abílio49 discute como a profissão de bike boy se torna mais negra quanto mais precária. A comparação de dados de uma empresa terceirizada – que contrata diretamente ciclistas como celetistas ou autônomos50 – com dados sobre ciclistas entregadores por aplicativo51 dá pistas para o reconhecimento da ampliação dos jovens negros e periféricos quando as condições de trabalho se tornam ainda mais degradadas – envolvendo rebaixamento do valor da força de trabalho, aumento dos riscos e da insalubridade, ampliação da jornada de trabalho.




    A definição de modo de vida periférico aqui refere-se às tramas que constituem o tecido social do mercado de trabalho brasileiro. Das trajetórias individuais, ampliamos a escala de análise52 para compreender os arranjos cotidianos que vão compondo a reprodução social de trabalhadores e trabalhadoras brasileiros. As categorias de análise que se formam a partir do par formal/informal têm uma estabilidade que está muito distante do viver dos trabalhadores e de como suas trajetórias vão compondo o mundo do trabalho brasileiro. Enfrentar essa questão não é tarefa fácil, por diversos motivos. Em primeiro lugar, porque essa percepção se faz a partir de investigações sobre as trajetórias, não há instrumentos analíticos quantitativos que hoje deem conta de expressar satisfatoriamente o trânsito pelo mercado de trabalho. Essa ausência de instrumentos analíticos está fortemente relacionada à associação da informalidade com a marginalidade e a pobreza – ou, como elucidava Machado,53 a compreensão do informal como “espelho da relação salarial”. Em outras palavras, tratar-se-ia do trabalho improdutivo e residual dos que vivem às margens da modernização e do desenvolvimento capitalista. Muita tinta foi gasta para a compreensão da centralidade do trabalho informal, discussão que ganha corpo em âmbito mundial com a globalização das cadeias produtivas.54 A questão se complexifica na medida em que o crescimento do desemprego e da precarização do trabalho traz um deslocamento da marginalidade para a descartabilidade social: de potenciais integráveis, trabalhadores passam a ser concebidos como permanentemente descartáveis.




    A relação entre modos de vida periféricos e a reprodução social no Brasil foi tematizada por Francisco de Oliveira nos anos 1970. Em Crítica à razão dualista, o autor traz a informalidade para o centro da análise, evidenciando a transferência de custos e riscos na constituição da infraestrutura urbana que se desenvolve com os processos de industrialização e constituição da classe trabalhadora assalariada nas cidades. O “aparente caos urbano”, o “mito do inchaço do setor terciário” e os pequenos empreendimentos instáveis e informais que vão compondo o cenário urbano das periferias materializam a transferência da gestão da reprodução social para os próprios trabalhadores.55 O que Chico denomina de “talento organizatório da classe trabalhadora”,56 algumas décadas depois, também ganharia corpo na definição de viração,57 referindo-se aos arranjos cotidianos que borram as fronteiras entre o formal, o informal, o ilegal, o ilícito, num viver no qual muito pouco está garantido. Enganosamente associada aos “bicos” ou trabalhos temporários, a viração ganha um sentido forte quando assume o significado de modos de vida cuja sobrevivência depende de um engajamento de si permanente, frente ao instável, precário, injusto, arriscado; envolve o aproveitar as oportunidades efêmeras e incertas do mundo do trabalho, traçar estratégias cotidianas, as negociações locais e informais. As estratégias cotidianas podem ainda envolver as trocas não econômicas e arranjos informais que, entretanto, vão garantindo a reprodução social periférica de trabalhadores e suas famílias.58




    Diversas pesquisas voltadas para a análise de trajetórias de vida de trabalhadores da periferia evidenciam a regularidade de um trânsito por diversas ocupações, combinações de diferentes atividades econômicas, combinação de empregos formais, atividades informais, empreendimentos familiares. As trajetórias de motoboys mostram como a vida do trabalhador vai sendo tecida pelos empregos formais, bicos, negócios próprios. Longe de uma linearidade profissional, esses trabalhadores já desempenharam diferentes profissões. Em 2014, apliquei um questionário semiaberto com motoboys na Zona Oeste de São Paulo, uma das perguntas pedia para que listassem suas principais ocupações além das entregas. Segurança, padeiro, porteiro, pedreiro, ajudante de pedreiro, peão da construção civil, pizzaiolo, eletricista, motorista de caminhão, estoquista, feirante, ajudante geral, operador em fábrica de tecido, cozinheiro de restaurante, motorista particular, auxiliar administrativo, ajudante de confecção, ajudante de servente, ajudante em metalúrgica, ajudante em gráfica, montador em fábrica de sapatos, funileiro, garçom, barman, ajudante em oficina mecânica, promotor de vendas, pintor, balconista, ajudante geral, ajudante em indústria química, metalúrgica, farmacêutica e de logística, vendedor, coordenador de logística, encarregado de malote em banco, ajudante de frigorífico, manobrista, faxineiro, serralheiro, repositor de mercadoria, flanelinha, dono de carrinho de bebida na praia, roceiro, copeiro, encarregado de manutenção elétrica, motorista de lotação clandestina, motorista de ônibus, confeiteiro, montador mecânico, office boy, vendedor em shopping, empacotador e pegador de bolinha em clube de tênis foram algumas das ocupações citadas.59




    Os trânsitos pelo mercado de trabalho são elemento central para a compreensão da composição desses modos de vida que tecem trajetórias e a realidade do mundo do trabalho brasileiro. Olhar para esses trabalhadores permite compreender como elementos centrais da flexibilização do trabalho são historicamente constitutivos de seus modos de vida. A uberização aponta para novas formas de subordinação e gerenciamento desses modos de vida. As regras se informalizam, direitos e garantias são eliminados, o gerenciamento subordinado sobre diversos elementos do processo de trabalho é transferido para os próprios trabalhadores. Com a transformação do trabalho em trabalho amador, o que vemos em ato é uma perda da identidade profissional estável, uma perda de formas socialmente estáveis que definem o trabalho. Como demonstram diversas pesquisas,60 trabalhadores uberizados permanecem por longos períodos na atividade, em jornadas exaustivas de seis, sete dias por semana. Entretanto, sua ocupação é reconhecida como um “bico”, alternativa ao desemprego, atividade temporária. Nesse sentido, o que vemos com a uberização é uma apropriação racionalizada de elementos que historicamente compõem a vida dos trabalhadores periféricos, mas que passam a ser subordinados, produzidos e reproduzidos de forma centralizada e controlada.




    A definição de gig economy evidencia que esses elementos ganham visibilidade e se espraiam – também de forma centralizada e controlada – nos países do centro. A utilização do termo em contextos como o brasileiro obscurece a complexidade da uberização quando essas novas formas de controle e gerenciamento do trabalho passam a ser simplesmente associadas a uma “economia dos bicos”. Não se trata de bicos, e sim da aterrissagem das empresas que operam essas novas formas de organização do trabalho no mundo do trabalho brasileiro.
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